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PROCESSO: 0002403-28.2023.6.22.8080. 

INTERESSADO: Escola Judiciária Eleitoral de Rondônia - EJE-RO. 

ASSUNTO: Inexigibilidade – Capacitações - Contratação de empresa 

especializada - Curso de capacitação a servidores, magistrados e promotores 

eleitorais sobre "Comunicação simples" - Análise. 

PARECER JURÍDICO Nº 307 / 2023 - PRES/DG/SAOFC/AJSAOFC 

  

I - RELATÓRIO 

01. Trata-se de processo administrativo instaurado pela 

Escola Judiciária Eleitoral de Rondônia - EJE-RO visando à contratação de 

empresa especializada para a inscrição de servidores, magistrados e 

promotores eleitorais no curso "Comunicação simples", a ser realizado 

na data 07/02/2024, no formato online, com contornos iniciais delineados 

no Documento de Formalização de Demanda - DFD juntado no 

evento (1096469). 

02. Registra-se que o pedido da contratação foi elaborado 

pelas regras do regime jurídico da Lei n° 14.133/2021, aplicável a este 

Tribunal pela regulamentação que consta da Instrução Normativa TRE-RO 

n° 9/2022 nos arts. 2° e 26°, inciso VI, publicada no DJE TRE-RO n° 250, 

de 05/09/2022 e de observância obrigatória neste Órgão para os processos 

instaurados a partir de 07/11/2022 (0934832). 

03. Por meio do Despacho n° 3028/2023 (1096660), o 

Secretário da SAOFC analisou que, de acordo com as justificativas 

apontadas no DFD, a contratação não exigirá a instituição de Equipe de 

Planejamento da Contratação, Equipe de Gestão e Fiscalização de Contrato, 

bem como a elaboração de Estudo Técnico Preliminar e Mapa de Riscos. 

Assim, com fundamento no art. 3°, § 3º da IN TRE-RO 

n° 9/2022, encaminhou o processo à EJE-RO para elaboração do Termo de 

Referência, realização de pesquisa de preços e elaboração da Informação 

Conclusiva do Valor Estimado da Contratação - ICVEC. 

04. Para cumprimento do referido despacho e instrução do 

feito, foram juntados os seguintes documentos ao processo: 

I - Proposta da empresa Entender e Agir Serviços de 

Comunicação e Treinamentos Ltda - CNPJ: 52.865.921/0001-10 e 

programação do evento (1096674) e documentos que comprovem a 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131111&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b00dd75073b248e175807e824d4094803fba49332efda1c001196eb90bc0a4bf
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=966601&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=927adc557a21374a3d8ebfa7fd46eea2429daa221ed3296d9a1596bbb0a92e23
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131306&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cae0982ad8ad2134c54d8254e61035b7ca14ef634bd74a173a4cf027d090738e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131320&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8985abb251a1ed67ca3a43e3c563aa8b7a135586df0b5bcef475e780de688e73
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regularidade mínima da empresa para contratar com a Administração 

Pública  (1097061, 1097150, 1097156 e 1097533); 

II - Informação Conclusiva do Valor Estimado - ICVEC da 

contratação direta (1096677), no valor de R$ 18.050,00 (dezoito mil e 

cinquenta reais); 

III - Termo de Referência n° 5/2023 - EJE-RO (1099380), 

em sua versão final, que reproduz as regras da contratação direta, por 

inexigibilidade de licitação. 

05. Por meio do Despacho n° 3062/2023 (1097540), o 

Secretário da SAOFC determinou a remessa do processo à SAC para análise 

dos documentos da etapa de planejamento da contratação, à COFC para 

programação orçamentária, e, por fim, a esta Assessoria Jurídica para 

emissão de parecer. 

06.  A Seção de Apoio às Contratações (SAC) concluiu sua 

análise nos seguintes termos (1099422): 

3- Como já registrado nesta análise, comprovou-se a regularidade da pessoa 

jurídica ENTENDER E AGIR SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E 

TREINAMENTOS, CNPJ: 52.865.921/0001-10, para contratar com a 

Administração Pública. 

4- Certificado de Registro Cadastral - CRC do SICAF, evento (1099251). 

5- Após a análise formal, verifica-se que a FASE DE PLANEJAMENTO, 

constituída pelo DOCUMENTO FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD), 

evento (1096469); pela PESQUISA DE PREÇOS - ICVEC, evento (1096677); e 

pelo TERMO DE REFERÊNCIA Nº 5/2023 - PRES/EJE-RO, 

evento (1099380), complementado pela proposta juntada no evento (1096674), 

encontram-se em consonância com as normas gerais de contratações estabelecidas 

pelo art. 74, inciso I, da Lei 14.133/2021, para contratação direta 

por inexigibilidade de licitação, a ser analisada pela Assessoria Jurídica da 

SAOFC, nos termos do art. 26, inciso V, da IN n. 009/2022-TRE-RO. 

07. A programação orçamentária da despesa foi juntada no 

evento 1097649, documento que também registra que a despesa pretendida 

pela Administração está adequada e compatível orçamentária e 

financeiramente com a lei orçamentária anual, além de compatível com o 

plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias referentes a este 

exercício financeiro. 

08. Assim instruídos, vieram os autos para análise jurídica.  

É o necessário relato. 

  

II – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131712&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e9010f461d2f7f1a399da9d8b6056abcb6802ffdc71677d687dcbe1aef09945b
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131802&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=253d934fa5dda55563af624c0c71d764b8432c3ecf63d52177b17d5573f7b41f
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131808&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=481085a2cc9f60a9defbb421607be1ba81051829323242c8b66505d678852b35
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1132190&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a3c41e30f8ea913338161110460bb5fa83a53d72c09226fdb1e3c1993f4a8f9b
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131323&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4bd16d147ea579c4800e2144051606e000e86280e1763f8671364ff63af2a6b1
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1134062&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9c6f23a058992d42e0d32a4afe29e7c0045f5f0658c6e9ac46f7c3ebdc9b6715
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1132197&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d4700e0c312b8090a42adfd44b76a879960920242c62a14849efd6853a58a269
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1134104&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f8e496fbec8b5916df5737eb84c0e48f76da2b9ba5ec0ba002bfa2db67f82f4a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1133932&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a3d949d5fddb04f6424fddfbe613f0c1487ba3f61e359aaaa08d948b62a346c4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131111&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b00dd75073b248e175807e824d4094803fba49332efda1c001196eb90bc0a4bf
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131323&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4bd16d147ea579c4800e2144051606e000e86280e1763f8671364ff63af2a6b1
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1134062&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9c6f23a058992d42e0d32a4afe29e7c0045f5f0658c6e9ac46f7c3ebdc9b6715
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131320&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8985abb251a1ed67ca3a43e3c563aa8b7a135586df0b5bcef475e780de688e73
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1132308&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1876fca14ad6526b416b0ab5fcdbd0c4e005f046178f68b0c75d0b7ceaa62781


 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

09. Inicialmente, convém ressaltar que este parecer utiliza 

como base os elementos que constam nestes autos (Processo SEI 

n 0002403-28.2023.6.22.8080) até a presente data. Ressalte-se que, 

conforme art. 58-A, inciso I c/c XI, do Regimento Interno do Corpo 

Administrativo do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, com redação 

dada pelo Resolução TRE-RO n° 11/2022, e demais atos normativos 

regulamentadores das atividades dos Assessores Jurídicos, é 

responsabilidade desta Assessoria prestar consultoria jurídica, de forma 

imparcial, aos atos praticados no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de 

Rondônia – TRE/RO. 

10. Por sua vez, no regime jurídico da Lei 

n° 14.133/2021, encontram-se as seguintes regras no tocante à atuação da 

Assessoria Jurídica nos processos de contratação: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 

legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 

e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 

jurídica; 

III - (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a 

autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 

54. 

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração também realizará controle prévio de legalidade de contratações 

diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de 

registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. (Sem 

destaques no original) 

11. O presente parecer restringir-se-á aos aspectos jurídicos 

dos documentos e elementos que instruem a fase de planejamento da 

contratação, com base nas peças constantes dos autos, não adentrando no 

mérito técnico e administrativo da escolha da contratação, salvo patente 

ilegalidade. Isso não significa, porém, que não poderão ser tecidas 

considerações e recomendações a respeito da motivação dos atos para 

melhor embasá-los. Até porque, na forma do art. 169 da Lei 

n° 14.133/2021, as unidades de assessoramento jurídico, ao lado do controle 

interno do órgão, integram a segunda linha de defesa na busca de práticas 

contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo. A 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131110&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3c747d96cc0c8063d104808c83281b6a4448d95dee4418f1c7414df656f3f2b8
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art54
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art54
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manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados. 

  

III - ANÁLISE JURÍDICA 

3.1 Da possibilidade de contratação direta de capacitações 

de pessoal por inexigibilidade de Licitação: 

12. Como relatado, trata-se de pretensão da Escola 

Judiciária Eleitoral de Rondônia - EJE-RO, que tem como objeto a 

Contratação de empresa especializada para a inscrição servidores, 

magistrados e promotores eleitorais no curso "Comunicação simples", a 

ser realizado de forma online. Assim, tratando-se de evento de capacitação 

de pessoal, a unidade demandante aponta, no item 2.1 do TR, a 

possibilidade de contratação direta da empresa proponente com 

inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, III, "f”, da Lei 

n° 14.133/2021, veja-se: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

(...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação: 

(...) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

(...) 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de 

notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. (Sem 

destaques no original) 

  

13. Como visto, a regra legal transcrita não é genérica. O 

legislador estabeleceu a comprovação de notória especialização de 

profissionais ou das empresas para configurar a inexigibilidade de licitação 

nas contratações de serviços técnicos especializados de treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal. No entendimento desta Assessoria Jurídica, 

a "notória especialização" deve ser demonstrada pelos elementos 

explicitados no art. § 3º do art. 74 da LLC. Em função de tal exigência, a 

EJE-RO traz o seguinte registro no Termo de Referência (1099380), veja-

se: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1134062&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9c6f23a058992d42e0d32a4afe29e7c0045f5f0658c6e9ac46f7c3ebdc9b6715
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2.3.  Da escolha do notório especialista: 

A Escola Judiciária Eleitoral busca oferecer formações de relevo, as quais 

estimulem a adesão dos participantes em futuras ações de capacitação da unidade, 

mantendo a confiança na utilização satisfatória do tempo empregado na aquisição 

do conhecimento. 

Desse modo, percebida a necessidade da presente contratação conforme 

justificativa contida no item 2.2, a EJE procurou identificar facilitador ou 

facilitadora que pudesse oferecer com qualidade as primeiras noções de 

"Linguagem Simples" à Justiça Eleitoral de Rondônia. 

Sem muita dificuldade foi possível identificar a facilitadora Heloisa Fischer, em 

razão do seu extenso currículo como desenvolvedora de conteúdo e formadora na 

matéria. 

Conforme se extraí do currículo juntado no evento 1096675 e nas informações 

contidas na proposta (evento 1096674), a facilitadora é pioneira no Brasil quanto à 

linguagem simples e possui um olhar especialmente voltado às informações emitidas 

por órgãos governamentais, o que a classificam como notória especialista na 

matéria. 

2.4. Considerando que a escolha se insere no campo da discricionariedade, e 

em conformidade com o §3º, do art. 74,  entende-se que 

a profissional escolhida reúne todas as condições e atributos que permitem inferir 

que é a mais adequada à plena satisfação dos objetivos colimados. 

2.5. A presente contratação vincula-se, ainda, ao planejamento estratégico do TRE-

RO e tem por finalidade contribuir para que os objetivos e metas institucionais 

sejam alcançados: "Comunicação eficaz", "Agilidade e produtividades na prestação 

jurisdicional",  "Transformação digital" e "Desenvolver competências requeridas 

no presente e no futuro". 

(...) 

  

14. Registre-se que, no regime da Lei n 8.666/93, eram 

exigidos na redação de seu art. 13, não um, mas dois requisitos, a 

saber: natureza singular e notória especialização. Contudo, já se consolidara 

o entendimento jurisprudencial do TCU que afastava ambos, dispensando a 

demonstração da singularidade do curso ou da notoriedade do 

instrutor/empresa, quando o evento de capacitação fosse ofertado por cursos 

abertos ou mesmo in company. Veja-se: 

[...] 

45. Retomando à proposta de decisão em estudo, consideramos desnecessário 

firmar entendimento quanto à inexigibilidade de licitação para inscrição de 

servidores em cursos abertos a terceiros. 

46. Os cursos abertos para os quais não cabe licitação são aqueles inusitados, quer 

por não haver previsão de sua reposição, quer pela indiscutível notoriedade do 

instrutor, ou ainda aqueles oferecidos por uma única empresa. Em todos os casos o 

texto da Lei é suficientemente claro: há inviabilidade de competição. ” Decisão 

TCU 439/1998-Plenário – Ministro Adhemar Paladini Ghisi. 

15. Ressalte-se que a jurisprudência pátria, principalmente da Corte de Contas da 

União, tem abrandado de forma sistemática e substancial a verificação dos 

requisitos legais permissivos da inexigibilidade. Cita-se, a respeito, trecho do voto 

do Ministro Adhemar Paladini Ghisi, proferido nos autos do TC 000.830/98-4:  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131321&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cbb67ff7aa88bb8177fbb666bfaf361171b1e60bd01402c89e6b0a428a6cc102
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131320&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8985abb251a1ed67ca3a43e3c563aa8b7a135586df0b5bcef475e780de688e73
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A aplicação da lei deve ser compatível com a realidade em que está inserida, só 

assim o direito atinge seus fins de assegurar a justiça e a equidade social. Nesse 

sentido, defendo o posicionamento de que a inexigibilidade de licitação, na atual 

realidade brasileira, estende-se a todos os cursos de treinamento e aperfeiçoamento 

de pessoal, fato que pode e deve evoluir no ritmo das mudanças que certamente 

ocorrerão no mercado, como aperfeiçoamento das técnicas de elaboração de 

manuais padronizados de ensino. Essa evolução deve ser acompanhada tanto pelos 

gestores como pelos órgãos de controle, no âmbito de suas atuações. Assim 

desponta, a meu ver, com clareza que a inexigibilidade de licitação para 

contratação de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade é regra 

geral, sendo a licitação exceção que deve ser averiguada caso a caso pelo 

administrador. Destarte, partilho do entendimento esboçado pelo Ministro Carlos 

Átila no sentido do reconhecimento de que há necessidade de assegurar ao 

administrador ampla margem de discricionariedade para escolher e contratar 

professores ou instrutores. Discricionariedade essa que deve aliar à necessidade 

administrativa à qualidade perseguida, nunca a simples vontade do 

administrador. Pois, as contratações devem ser, mais do que nunca, bem 

lastreadas, pois não haverá como imputar à legislação, a culpa pelo insucesso das 

ações de tratamento do órgão sob sua responsabilidade. - (DOU de 23.07.1998) - 

(sem grifo no original) 

  

15. Em resumo, nos termos das Decisões do TCU nº 

654/2004 — Plenário (TC 010.583/2003-9) e Decisão nº 439/1998 – 
Plenário TCU, a inscrição de servidores em cursos abertos ou in 

company ministrados por empresas especializadas enquadra-se na hipótese 

de inexigibilidade de licitação, a saber: 

Decisão nº 439/1998 – Plenário, na qual a Corte de Contas decidiu: 

1. considerar que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para 

ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a 

inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, 

enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do 

art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93; 

(...) 

  

16. Como visto, a pretensão se amolda aos limites definidos 

nas referidas decisões. Isso porque se busca a capacitação dos servidores 

deste Tribunal, vinculada os objetivos e metas institucionais. A capacitação 

contribui para a consecução do objetivo estratégico: aperfeiçoamento da 

gestão de pessoas. Por seu turno, tem-se que o entendimento do TCU sobre 

a possibilidade de dispensar a demonstração da notória especialização do 

instrutor ou da empresa quando se tratar de contratação direta de evento de 

capacitação aberta, embora formatado na vigência da Lei n° 8.666/93, não 

encontra qualquer vedação no regime da Lei n° 14.133/2021, sendo 
plenamente compatível com seus princípios e regras. 
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17. Nessa linha, esta Assessoria Jurídica entende 

formalmente possível, realizar a contratação direta, com inexigibilidade de 

licitação, do evento de capacitação pretendido pela EJE-RO, com 

fundamento no art. 74, III, "f", da Lei n° 14.133/2021. Diz-se a priori 

porque deverão ainda serem verificados o cumprimento dos requisitos 

legais de caráter genérico, aplicáveis a todas as contratações diretas, quais 

sejam: a) a razão da escolha do fornecedor; e b) a justificativa do 

preço (art. 72, incisos VI e VII, da Lei n° 14.133/2021), o que se verá 

adiante neste parecer. 

  

3.2 Da verificação do cumprimento dos requisitos legais da 

fase preparatória da contratação: 

18. De acordo com o art. 18 da Lei n° 14.133/2021, a fase 

preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e 

deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual também 

disciplinado por essa norma, devendo abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que possam interferir na contratação 

por meio de diversos instrumentos listados nesse dispositivo. 

19. Contudo, o caso em análise não busca a realização de 

um certame licitatório de maior complexidade. Trata-se da via da 

contratação direta, por inexigibilidade de licitação em razão de ausência de 

competição para o objeto pretendido, porque prestado de forma exclusiva 

por um único fornecedor. Para hipóteses como tais a Lei n° 

14.133/2021 elencou os documentos que devem instruir o processo de 

contratação. Veja-se: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 

23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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VIII - autorização da autoridade competente. 

  

20. Para regulamentar o referido comando legal, no âmbito 

deste Tribunal foi editada a Instrução Normativa TRE-RO n° 

9/2022, que disciplina as regras e procedimentos para as contratações 

diretas realizadas por inexigibilidade e dispensa de licitação. Assim, de 

igual forma, o referido normativo também dispõe: 

CAPÍTULO II 

PLANEJAMENTO 

Art. 3° O planejamento das contratações realizadas por meio de inexigibilidade e 

dispensa de licitação será composto pelos seguintes documentos, quando não 

dispensados parcialmente na forma regulada por esta instrução normativa: 

I - Documento de Formalização da Demanda/Solicitação de Contratação; 

II - Formulário de Instituição da Equipe de Planejamento da Contratação; 

III - Estudo Técnico Preliminar; 

IV - Mapa de Riscos; 

V - Estimativa da Despesa, a ser apurada por meio de pesquisa de preços e 

registrada na Informação Conclusiva do Valor Estimado da Contratação 

(ICVEC), documento padronizado pelo TRE-RO no Anexo V deste normativo;   

VI - Termo de Referência ou Projeto Básico e Projeto Executivo; 

VII - Indicação e Ciência de Equipe de Gestão e Fiscalização de Contrato, quando 

houver. 

§ 1° O planejamento das contratações compete às unidades demandantes e, quando 

houver designação, às equipes de planejamento das contratações, às quais incumbe 

a elaboração dos documentos indicados no caput. 

§ 2° A elaboração dos documentos previstos nos incisos I, V e VI do caput é 

obrigatória para todas as contratações diretas, exceto na ocorrência das situações 

previstas no inciso VIII do artigo 75 da Lei n. 14.133/2021, para as quais a 

elaboração poderá ser dispensada, sem prejuízo da observância, naquilo que 

aplicável, do § 6º desse dispositivo legal. 

§ 3° A elaboração dos documentos previstos nos incisos II, III, e IV do caput é 

facultativa, a critério da unidade demandante ou decidido pelo titular da Secretaria 

de Administração, Orçamento e Finanças (SAOFC), conforme a especificidade do 

objeto, a complexidade da contratação  ou outros elementos que a justifiquem, 

registrados expressamente no processo, nos quais devem ser considerados a 

redução de custos da contratação  (art. 21, VI, da Resolução TSE n. 23.702/2022). 

§ 4° A elaboração do documento previsto no inciso II do caput é obrigatória nas 

contratações cujo planejamento contenha estudos técnicos preliminares e mapa de 

riscos, quando a complexidade assim exigir. 

§ 5° A elaboração do documento previsto no inciso VII do caput será adotada nas 

contratações formalizadas mediante termo de contrato, quando a complexidade 

assim exigir. 

§ 6° O planejamento da contratação poderá, a critério da unidade demandante ou 

da equipe designada, conter outros documentos considerados necessários à 

instrução processual. 
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§ 7° O gestor da unidade demandante deverá, como condição para o 

encaminhamento do processo à SAOFC, manifestar expressa concordância com os 

termos da contratação proposta. 

  

21. Como visto pelos dispositivos acima que estabelecem os 

documentos da fase de planejamento das contratações diretas, cuja análise 

será realizada de forma individual neste parecer: 

I - Poderão ser dispensados de forma justificada: 

a) a equipe de planejamento da contratação; 

b) o Estudo Técnico Preliminar; e 

c) o mapa de riscos; 

d) Equipe de Gestão e Fiscalização de contrato. 

II - Por sua vez, são obrigatórios a todas elas: 

a) Documento de Formalização da Demanda/Solicitação de 

Contratação; 

b) Estimativa da Despesa; e 

c) Termo de Referência ou Projeto Básico e Projeto 

Executivo. 

  

3.2.1 Da análise dos elementos do Documento de 

Formalização da Demanda - DFD (Solicitação de Contratação): 

22. O Documento de Formalização da Demanda/Solicitação 

de Contratação está disciplinado pelo art. 4º da IN TRE-RO n° 9/2022, que 

o padroniza na forma de seu anexo IV, documento utilizado pela EJE-RO 

para o registro de sua demanda (1096469). Verifica-se que todos os 

elementos exigidos pelo referido regulamento foram informados pela 

unidade demandante. Destaca-se que nas informações adicionais a unidade 

justificou a dispensa de equipe de planejamento, estudo técnico preliminar, 

mapa de riscos da contratação e Equipe de Gestão e Fiscalização de 

contrato, basicamente por se tratar de contratação singela, não havendo 

complexidade para a elaboração dos documentos e risco evidenciado na 

execução do contrato. 

23. Também afastou o processamento da contratação por 

dispensa eletrônica, prevista nos arts. 28 e ss. da IN TRE-RO n° 

9/2022. Por certo, não haveria mesmo possibilidade de adotar-se essa via 

para a inexigibilidade de licitação, vez que aquela ferramenta pressupõe a 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131111&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b00dd75073b248e175807e824d4094803fba49332efda1c001196eb90bc0a4bf
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existência de disputa entre os fornecedores potenciais, o que não ocorre 

nessas circunstâncias. Aliás, os incisos do art. 28 do referido regulamento, 

ao listar as hipóteses nas quais poderão ser adotadas o sistema de cotação 

eletrônica, nelas acertadamente não incluiu os casos de inexigibilidade de 

licitação. Por isso, a possibilidade de estimativa de preços 

realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais 

vantajosa resta prejudicada nas situações de inexigibilidade de licitação. 

24. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequação 

legal do Documento de Formalização da Demanda - DFD ao regime da Lei 

n° 14.133/2021 e às regras da IN TRE-RO n° 9/2022. 

  

3.2.2 Da análise da Estimativa da Despesa: 

25. Como já registrado no âmbito deste parecer, a 

possibilidade de a Administração contratar diretamente não a isenta de 

comprovar a regularidade dos preços e desconsiderar propostas excessivas 

ou inexequíveis. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União - TCU é 

firme em indicar que a realização de pesquisa de preços, previamente à fase 

externa da licitação, é uma exigência legal para todos os processos 

licitatórios, inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade para 

cumprimento dos requisitos legais de caráter genérico, aplicáveis às 

contratações diretas, quais sejam: a) a razão da escolha do fornecedor; 

e b) a justificativa do preço (art. 72, incisos VI e VII, da Lei n° 

14.133/2021). 

26. Quanto à escolha do fornecedor, já foi apontado neste 

parecer a dispensa da comprovação da notória especialização por se tratar 

de inscrição de servidores, magistrados e promotores eleitorais em evento 

de capacitação, registrada nos itens 2.3 a 2.5 do Termo de Referência. Tais 

elementos com as respectivas justificativas da unidade demandante, como 

dito, cumprem o requisito legal para a caracterização da inexigibilidade 

competitiva, na forma do inciso III, "f" c/c § 3º do art. 74 da Lei n° 

14.133/2021. 

27. Quanto à justificativa do preço, tem-se que neste 

Tribunal as regras da estimativa da despesa estão disciplinadas pelo art. 9º 

e ss. da IN TRE-RO n° 9/2022, que utiliza, por meio de seu Anexo V, 

documento padronizado, denominado de INFORMAÇÃO CONCLUSIVA 

DO VALOR ESTIMADO, elaborado em harmonia com o disposto 

no art. 23 da Lei n° 14.133/2021, atualmente regulamentado pela Instrução 

Normativa SEGES/ME n° 65/2021. No caso em análise o referido 

documento foi juntado ao processo no evento 1096677 e demonstra que o 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131323&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4bd16d147ea579c4800e2144051606e000e86280e1763f8671364ff63af2a6b1
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preço da proponente, apesar de superior, encontra-se compatível com os 

valores de mercado para eventos similares recentemente contratados pelo 

TRE-RO e por outros Tribunais, veja-se: 

II - ANALISAR de forma crítica os preços coletados e descritos no Anexo I, em 

especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados (§ 4º do 

art. 6º  da IN SG/ME 65/21). 

  

a) foi acrescentado ou subtraído determinado percentual, de forma a aliar a 

atratividade do mercado e mitigar o risco de sobrepreço? (§ 2º do art. 6º da IN 

SG/ME 65/21): 

(  X  ) Não 

(   ) Sim, justificar: 

b) há valores inexequíveis, inconsistentes ou  excessivamente elevados? 

( X ) Sim; se forem desconsiderados, FUNDAMENTAR (§ 3º do art. 6º da IN 

SG/ME 65/21): Um dos treinamentos realizados pelo TRE, o de "Facilitação de 

grupos comunicação interna e relações interpessoais - TRE-RO", por sua 

singularidade, apresentou valor excessivamente superior aos demais preços 

encontrados, motivo pelo qual foi excluído a fim de manter uma média de preços 

mais compatível com a prática de mercado.  

(   ) Não há valores com essas características. 

c) o  preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 5º (§ 6º do art. 6º 

da IN SG/ME 65/21): 

( X ) Não 

(  ) sim e observou o limite representado pela mediana do item nos sistemas 

consultados. 

(...) 

  

II - Após os procedimentos acima, INSERIR NO ANEXO II desta Informação 

novo QUADRO com os PREÇOS FINAIS ESTIMADOS para a licitação ou 

contratação direta, as fontes pesquisadas - lincadas com o número do evento no 

SEI - decorrentes da média, mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa 

de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, OU 

de forma excepcional e justificada abaixo, em número menor, desde que aprovado 

pela autoridade competente (§ 4º do art. 6º da IN SG/ME 65/21): 

  

ANEXO II - PREÇOS CONSIDERADOS PARA A ESTIMATIVA FINAL  

  

  

  

 Média do 

preço da 

hora-aula / 

participante: 

preços 

obtidos           

               

R$ 

52,93  
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Proposta 

Ofertada 
SEI 

N. 

Participantes 

Carga 

Horária 
Modalidade 

Valor 

Total 

Valor da hora 

dos participantes 

Entender e 

Agir Serviços 

de 

Comunicação 

e 

Treinamentos 

1096674  Ilimitado 3 

In 

company/ 

on line 

R$ 

18.050,00 

** R$ 60,17 

  

* Incluído para compor a pesquisa de valores, mas não incluído no cálculo por não 

indicar quantitativo de participante. 

**Valor fictício considerando-se 100 participantes, posto que o número de 

participantes está definido como ilimitado. 

Concluídos os procedimentos acima, encaminho a Informação Conclusiva sobre o 

Valor Estimado da Contratação à SAOFC, acompanhada das fontes de consultas de 

composição do valor estimado, nos termos registrados neste formulário, bem como 

o  TR para apreciação e aprovação pela autoridade competente. 

  

  

28. Nessa linha, a análise das informações juntadas ao 

processo e registradas no INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR 

ESTIMADO pela unidade demandante (1096677) revela que a 

unidade laborou dentro dos limites traçados pela Instrução Normativa 

SEGES/ME n° 65/2021. Nesses termos, esta unidade conclui pela 

adequação legal do procedimento de estimativa da despesa ao regime da Lei 

n° 14.133/2021 e às regras da IN TRE-RO n° 9/2022. 

  

3.2.3 Da análise do termo de referência: 

29. O Termo de Referência está disciplinado pelos arts. 15 e 

ss. da IN TRE-RO n° 09/2022, que o padroniza na forma de seu anexo VI, 

documento utilizado pela EJE-RO para disciplinar as regras da contratação 

pretendida (1099380). Verifica-se que a unidade não utilizou o TR 

padronizado pela Instrução Normativa supracitada. Contudo, estão inseridos 

no TR todos os elementos tidos como essenciais, haja vista que alguns deles 

são dispensáveis, exigidos apenas para determinados objetos ou em função 

da sua complexidade. Destaca-se: 

I - A definição do objeto para o atendimento da necessidade  

- Capítulo 1: 

Em conformidade. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131320&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8985abb251a1ed67ca3a43e3c563aa8b7a135586df0b5bcef475e780de688e73
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131323&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4bd16d147ea579c4800e2144051606e000e86280e1763f8671364ff63af2a6b1
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1134062&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9c6f23a058992d42e0d32a4afe29e7c0045f5f0658c6e9ac46f7c3ebdc9b6715
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II - A fundamentação da contratação -  Capítulo 2; 

Em conformidade. 

Apesar de utilizado o modelo não padronizado pela IN 

TRE-RO nº 09/2022, foi informado que a despesa pretendida está prevista 

no Plano Anual de Contratações 2023, sob o evento 0906705, item 4. 

IV - A descrição da solução como um todo - Capítulo 3; 

Em conformidade. 

V - Os requisitos da contratação - Capítulo 4; 

Considerando que o valor da contratação pretendida está 

situado no limite da dispensa legal, atualmente fixado em R$ 57.208,33 

(cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), de 

acordo com a atualização de valores estabelecida pelo Decreto Federal n° 

11.317, de 29 de dezembro de 2022, e que da relação contratual não 

resultará obrigações futuras para a contratada, entende-se perfeitamente 

possível substituir o instrumento de contrato pela nota de empenho, na 

forma prevista no caput do art. 95 da Lei n° 14.133/2021 e com supedâneo 

na jurisprudência do TCU, como nos Acórdãos 1.234/2018 e 363/2003 - 

ambos do Plenário e 7.125/2010 - 1ª Câmara, que consolidou o 

entendimento de dispensa de instrumento para todas as contratações que não 

resultem obrigações futuras, principalmente dentro do limite de dispensa em 

razão do valor, aí incluídas as inexigibilidades de licitação.  

Devido a um erro material, o item "Capítulo 5" não 

constou no TR, contudo a ausência não invalida o documento, posto 

que os elementos desse capítulo estão listados no capítulo. 

  

VI - A previsão de práticas de sustentabilidade - Capítulo 6; 

Em conformidade. 

VII - O modelo de execução do objeto e os deveres e 

responsabilidades das partes - Capítulo 7; 

Em conformidade. 

VIII - O modelo de gestão do contrato - Capítulo 8; 

Em conformidade. 

IX - Reajuste contratual - Capítulo 9; 

Em conformidade. 

XI - Estimativa do valor da contratação - Capítulo 10; 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=938064&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7528769b80acff66e4acb9875dc60f1e90ee599def0c93c50974d35e98851c73
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Em conformidade. 

XII - Aderência orçamentária - Capítulo 11; 

Em conformidade. 

XIII - Forma de seleção do fornecedor - Capítulo 12; 

Em conformidade. 

XIV - Critério de seleção do fornecedor - Capítulo 13; 

Em conformidade. 

XV - Das Infrações e Sanções Aplicáveis - Capítulo 14. 

Em conformidade. 

  

30. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequação 

legal do termo de referência n° 05/2023-EJE-RO (1099380) ao regime da 

Lei n° 14.133/2021 e às regras da IN TRE-RO n° 9/2022, podendo ser 

aprovado pela autoridade administrativa. 

  

IV -  CONCLUSÃO 

31. Pelo exposto, e por tudo o mais que consta nos autos, 

esta Assessoria Jurídica opina: 

I - Pela adequação legal do Documento de Oficialização da 

Demanda EJE-RO (1096469), da informação conclusiva valor estimado da 

contratação - ICVEC (1096677) e do Termo de Referência nº 05/2023-EJE-

RO (1099380) - também analisados e tidos como regulares pela SAC 

(1099422), podendo ser aprovados pela autoridade competente, na forma do 

art. 72, VIII da Lei n° 14.133/20921 e item 15 do ANEXO VIII da IN TRE-

RO nº 9/2022; 

i. Orienta-se à unidade demandante para a utilização dos 

documentos padronizados pela IN TRE-RO n° 09/2022 e seus anexos que 

institui o regime jurídico da Lei nº 14.133/2021. 

II - Pela possibilidade jurídica da contratação, 

por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, III, "f", da Lei 

nº 14.133/2021, do serviço especificado no objeto do termo de referência 

citado, diretamente com a empresa Entender e Agir Serviços de 

Comunicação e Treinamentos Ltda - CNPJ: 52.865.921/0001-10, no 

valor total de R$ 18.050,00 (dezoito mil e cinquenta reais) que também 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1134062&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9c6f23a058992d42e0d32a4afe29e7c0045f5f0658c6e9ac46f7c3ebdc9b6715
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131111&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b00dd75073b248e175807e824d4094803fba49332efda1c001196eb90bc0a4bf
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131323&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4bd16d147ea579c4800e2144051606e000e86280e1763f8671364ff63af2a6b1
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1134062&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9c6f23a058992d42e0d32a4afe29e7c0045f5f0658c6e9ac46f7c3ebdc9b6715
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1134104&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f8e496fbec8b5916df5737eb84c0e48f76da2b9ba5ec0ba002bfa2db67f82f4a
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comprovou as condições mínimas para contratar com a Administração 

Pública (1097061, 1097150, 1097156 e 1097533). 

i. Conforme já apontado no item 7 deste parecer a 

programação orçamentária para a despesa foi juntada no evento 1097649 

ii. Verifica-se que foi comprovada a inscrição da empresa 

que se pretende contratar no cadastro do Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF (1099251), de acordo com a informação do senhor 

Secretário da SAOFC no evento 1096231 

iii. Considerando que não haverá redução de custo no caso 

de não se preencher o total das vagas disponíveis, uma vez que não se trata 

de curso aberto, no qual o ônus de eventual falta de interessados recai sobre 

a empresa promotora, mas sim de curso in company  e com custo 

previamente acertado, portanto recomenda-se que a unidade solicitante e 

demandante da contratação envidem esforços no sentido de que participem 

do evento o número efetivo de servidores correspondente às vagas 

contratadas, em atendimento aos princípios que regem a Administração 

Pública, insculpidos no art. 37 da Carta Magna. 

32. Com precedente no Acórdão TCU n° 1.336/06-

Plenário, entende-se desnecessária a publicação na imprensa oficial, haja 

vista que o valor da contratação está abaixo do patamar da dispensa legal. 

Além disso, o item 28 do ANEXO VIII da IN TRE-RO n° 9/2022 

estabelece que o extrato da nota de empenho - ou do contrato - juntamente 

com o ato autorizativo e demais documentos necessários, serão divulgados 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio 

eletrônico oficial do TRE-RO. Contudo, em homenagem ao princípio da 

publicidade, constante no art. 37 da Constituição Federal, nada impede que 

seja feita também a publicação no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 

  

À consideração da autoridade competente. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Vinícius Steele Góes, Estagiário, em 

18/12/2023, às 14:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JAMIL JANUARIO, Assessor(a) 

Chefe, em 18/12/2023, às 15:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131712&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e9010f461d2f7f1a399da9d8b6056abcb6802ffdc71677d687dcbe1aef09945b
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131802&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=253d934fa5dda55563af624c0c71d764b8432c3ecf63d52177b17d5573f7b41f
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131808&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=481085a2cc9f60a9defbb421607be1ba81051829323242c8b66505d678852b35
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1132190&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a3c41e30f8ea913338161110460bb5fa83a53d72c09226fdb1e3c1993f4a8f9b
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1132308&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1876fca14ad6526b416b0ab5fcdbd0c4e005f046178f68b0c75d0b7ceaa62781
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1133932&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a3d949d5fddb04f6424fddfbe613f0c1487ba3f61e359aaaa08d948b62a346c4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1130871&id_procedimento_atual=1131110&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=56898c3907571f67289acdde434ebb7547cbff901e3e36f459ba86fcc7429a10
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 1099901 e o código CRC 57420345. 
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